
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.780 - RS (2014/0063454-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA ALVES DE LORETO - SUCESSÃO
AGRAVADO : HELOISA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : CLARICE DE LORETO RODRIGUES 
AGRAVADO : TERESINHA RODRIGUES DE SOUZA 
AGRAVADO : BEATRIZ LORETO DO PRADO 
AGRAVADO : PAULO RICARDO DE LORETO RODRIGUES 
ADVOGADO : MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 219, 475-B, §§ 1º E 2º, E 617 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ARTS. 197 A 204 DO CÓDIGO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. PRESCRIÇÃO 
DA AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N.  07/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. SUSPENSÃO PELO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a ação não estaria prescrita, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 07/STJ.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
V – A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 
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no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 
origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
VI – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
VII – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.780 - RS (2014/0063454-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA ALVES DE LORETO - SUCESSÃO
AGRAVADO : HELOISA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : CLARICE DE LORETO RODRIGUES 
AGRAVADO : TERESINHA RODRIGUES DE SOUZA 
AGRAVADO : BEATRIZ LORETO DO PRADO 
AGRAVADO : PAULO RICARDO DE LORETO RODRIGUES 
ADVOGADO : MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, 

dos verbetes sumulares n. 282 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a matéria foi 

efetivamente debatida na decisão de origem, não havendo, portanto, a 

alegada falta de prequestionamento. Aduz ainda, não ser o caso o reexame 

de fatos e provas. Por fim, alega não incidir o óbice referente a aplicação do 

verbete sumular n. 284/STF.

Por fim, requer o provimento do presente Agravo Regimental, a 

fim de que seja reformada a decisão impugnada e provido o Recurso 

Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.780 - RS (2014/0063454-4)
  
RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR :NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO :ALZIRA ALVES DE LORETO - SUCESSÃO
AGRAVADO :HELOISA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO :CLARICE DE LORETO RODRIGUES 
AGRAVADO :TERESINHA RODRIGUES DE SOUZA 
AGRAVADO :BEATRIZ LORETO DO PRADO 
AGRAVADO :PAULO RICARDO DE LORETO RODRIGUES 
ADVOGADO :MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 311/318e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 
IPRERGS, com fulcro no art. 105, III, a, da Constituição da 
República, contra acórdão prolatado pela 25ª Câmara do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por 
unanimidade, no julgamento do agravo de instrumento, cuja 
ementa transcrevo (fl. 216e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA NÃO VERIFICADA. PRINCIPIO 
DA ACTIO NATA.
Prescrição da Pretensão Executória - Embora o 
considerável tempo de tramitação processual 
decorrido, descabe reconhecer como prescrito o 
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direito à execução do crédito. Imperiosa a 
aplicação do princípio da actio nata, pelo qual se 
considera a prescrição, para fins de promoção 
da ação executiva, não do trânsito em julgado da 
sentença, mas sim da data do efetivo 
conhecimento, pelo credor, dos documentos 
indispensáveis à realização do cálculo. É deste 
marco temporal que o credor pode demandar 
judicialmente a satisfação de seu crédito.
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME.

O mencionado julgado foi objeto de embargos de declaração, 
que restaram rejeitados (fls. 230e):
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fls. 
272/267e):
1) a nulidade do acórdão dos embargos declaratórios opostos 
tempestivamente pelo ente público com o escopo de que fosse 
explicitamente prequestionada a matéria federal objeto desse 
recurso especial. No caso em tela, restou intocada a matéria 
de fundo, sobre a qual não se pronunciou o órgão julgador, 
ainda que expressamente provocado.
2) o julgado ora embargado considerou, para afastar a 
prescrição, que a parte não teria como promover a execução 
senão a partir do momento em que a o executado trouxe aos 
autos os demonstrativos financeiros necessários à elaboração 
dos cálculos, o que restou por modificar o termo a quo da 
contagem prescricional. Todavia, nas hipóteses em que a 
execução, como no caso dos autos, é realizada mediante 
simples cálculos aritméticos, o atraso ou dificuldade na 
obtenção de documentos (fichas financeiras, por exemplo) não 
altera o termo inicial da prescrição da pretensão executória, 
posto que, ainda que tais documentos estejam em poder do 
executado, cumpre ao exeq uente requisitar ao iuiz para que 
os apresente. nos termos do artigo 475-B, §§ 1º e 2º do 
Diploma Processual Civil,
3) no caso dos autos há o transcurso do prazo de cinco anos 
para que a parte credora execute a Fazenda Pública nos 
termos do artigo 730 do CPC, conforme previsão do Decreto 
no 20.91 0132. Assim, evidencia-se que se operou a 
prescrição da pretensão executiva da demandante, pelo que 
deveria ter sido determinada a extinção do feito com base no 
art. 269, inciso IV do CPC.
Com contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 284/301e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
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monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
respectivo Tribunal.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso não demonstra, 
com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 

Documento: 1421091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

04/08/2015

Página  6 de 4



 
 

 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

No que se refere à questão da violação dos arts. 219, 475-B, 
§§ 1º e 2º, e 617, todos do Código de Processo Civil e 197 a 
204, todos do Código Civil, observo que a insurgência carece 
de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelas 
instâncias ordinárias. 
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal de origem, à luz da legislação federal 
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação do suscitados dos arts. 
219, 475-B, §§ 1º e 2º, e 617, todos do Código de Processo 
Civil e 197 a 204, todos do Código Civil.
É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS 
DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
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DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 
26, inciso II, do Código de Defesa do 
Consumidor, porquanto inaplicável o prazo 
decadencial a que alude este artigo, uma vez que 
não se trata de responsabilidade do fornecedor 
por vícios aparentes ou de fácil constatação 
existentes em produto ou serviço, mas de danos 
causados por fato do serviço, consubstanciado 
pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão 
pela qual incide o prazo qüinqüenal previsto no 
art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi 
apreciado pelo Tribunal de origem, carecendo o 
recurso especial do requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. 
SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a 
licença-prêmio não gozada foi computada como 
tempo efetivo de serviço, para fins de 
aposentadoria, conforme autorização legal, não 
pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Incide a 
Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido 
de que o acórdão recorrido está em sintonia com 
o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação 
do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial 
deve ter sido objeto de discussão no acórdão 
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atacado. Inexistindo esta circunstância, 
desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, 
destaque meu).

Ademais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que a ação 
não estaria prescrita, nos seguintes termos do acórdão 
recorrido (fl. 249e):

No caso em apreço, apesar de já haver 
transcorrido efetivamente cinco anos entre o 
trânsito em julgado da sentença e o ajuizamento 
da ação de execução, não se pode atribuir à 
parte exequente qualquer inércia. O caderno 
probatório evidenciou que a parte credora, 
durante este lapso temporal, estava diligenciando 
na obtenção de documentos a fim de possibilitar 
a liquidação pela Contadoria. Fato este, inclusive, 
incontroverso.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de que a ação estaria prescrita demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”. 
Por fim, nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que 
a execução, como no caso dos autos, é realizada mediante 
simples cálculos aritméticos, pelo quê o atraso ou dificuldade 
na obtenção de documentos (fichas financeiras, por exemplo) 
não alteraria o termo inicial da prescrição da pretensão 
executória, sendo tal alegação inidônea a infirmar os 
fundamentos adotados pela Corte de origem, qual seja, que o 
título executivo, dotado de certeza em razão do trânsito em 
julgado da sentença prolatada no processo de conhecimento, 
só pode ser executado quando liquidado, de forma que não há 
que se falar em transcurso do prazo prescricional enquanto o 
Credor promove as competentes diligências, para a 
elaboração da memoria de cálculo necessária à instrução da 
execução, razão pela qual o recurso não merece prosperar 
nesse ponto.
Com efeito, incide à espécie, por analogia, o óbice contido na 
Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 
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É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Estampam tal entendimento os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 
PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO 
PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E 
PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO 
CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E 
INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se 
o dispositivo apontado como violado não contem 
comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. 
Incidência, por analogia, da orientação posta na 
Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 356/STF E 
7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a 
previsão de empreitada integral não infirma, de 
plano, os dizeres do acórdão no sentido de que 
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não há empecilho à inclusão do fornecimento de 
imóvel. O conteúdo dos dispositivos 
mencionados no Especial não têm comando 
suficiente para alterar o acórdão. Incidência da 
Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à 
caracterização do ato ímprobo, o acórdão se 
amparou nas conclusões de laudo pericial e 
afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 
7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi 
prequestionado, o que também sugere o óbice 
das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013, 
destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial, 
porquanto este revela-se manifestamente inadmissível.
Publique-se e intime-se.

Por derradeiro, a jurisprudência desta Corte é pacífica no 

sentido de que a suspensão dos recursos que tratam de idêntica 

controvérsia, prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se 

aos Tribunais de origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.

Nesses sentidos, os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 
SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS 
JÁ ENCAMINHADOS AO STJ.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
DJe 29/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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DESCABE SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C 
DO CPC DIRIGE-SE AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES. (...)
1.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, as disposições contidas no art. 543-C do CPC 
dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de origem, sendo 
incabível, nesta instância superior, a suspensão dos Recursos 
Especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no 
mencionado dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.132.514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 
19.11.2012, e AgRg no AREsp 35.365/MG, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.10.2013.
(...)
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE 
LOCAL. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. O art. 543-C do CPC faz referência à suspensão dos 
processos nos tribunais de segunda instância, não àqueles em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1441173/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
(...)
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recurso 
Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477468/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0063454-4 REsp 1.442.780 / RS

Números Origem:  00111101295741  02004560220138217000  03557479520138217000  
05111652620138217000  11101295741  111101295741  2004560220138217000  
3557479520138217000  5111652620138217000  70054758297  70056311202  
70057865388

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALZIRA ALVES DE LORETO - SUCESSÃO
RECORRIDO : HELOISA RODRIGUES DE OLIVEIRA
RECORRIDO : CLARICE DE LORETO RODRIGUES
RECORRIDO : TERESINHA RODRIGUES DE SOUZA
RECORRIDO : BEATRIZ LORETO DO PRADO
RECORRIDO : PAULO RICARDO DE LORETO RODRIGUES
ADVOGADO : MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA ALVES DE LORETO - SUCESSÃO
AGRAVADO : HELOISA RODRIGUES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : CLARICE DE LORETO RODRIGUES
AGRAVADO : TERESINHA RODRIGUES DE SOUZA
AGRAVADO : BEATRIZ LORETO DO PRADO
AGRAVADO : PAULO RICARDO DE LORETO RODRIGUES
ADVOGADO : MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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